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PREJUDICADO 

16  DEZ. 2011 

S1DENTE 

Sala das Sess6e 

A --- Imo T o 
eread r 

PT 

CÂMARA  MUNICIPAL DE SAO PAULO 

Gabinete do Vereador Arselino Tatto 

2011 PROJETO DE LEI 00 11_0P01-214/2011 

"Obriga o Poder Executivo a 
manter desfibriladores em 
todas  ambulâncias  no 
Município  de São Paulo". 

LIDO HOJE 
COMISSÕES DE: 0 5  iviAi 
Cont.. Just. e Leg:  P 	rg 

4riochG-prorm-wkit -ThibiWi 

fin 	6-643mswialit64-- 

A CAM 
ICE NETO 
L DE SAO PAULO decreta: 

Art. 1° - Fica o Executivo obrigado a manter desfibriladores \em todas a 
Município  de São Paulo, inclusive do sistema SAMU. 

ambulâncias nJ  

Art. 2° - As despesas decorrentes com a execução desta lei  correrá 
	

conta de dotaçõe, 
orçamentárias  próprias. 

Art. 3° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições eel 
contrário. 
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CÂMARA  MUNICIPAL DE Sii0--PAULO,_ 

JUSTIFICATIVA 

Não é preciso ser profissional da área da saúde para reconhecer que o 
desfibrilador é um importante equipamento para salvar a vida de milhões de 
pessoas que sofrem uma parada  cardíaca.  

0 aparelho emite um choque elétrico que faz com que o coração volte a 
funcionar corretamente, por isso, ele é essencial nos primeiros instantes da 
parada cardiorrespiratória, pois contribui para aumentar as chances de 
sobrevivência do paciente até sua chegada e atendimento no Hospital. 

Em Ribeirão Preto, parte das  ambulâncias  já operam com os desfribriladores. 
Em outros Estados há projetos que tornam  obrigatória  a existência de 
desfibriladores em aeroportos, shopping centers, terminais rodoviários e outros 
locais de grande circulação. 

Em São Paulo, as ambulâncias ainda não contam com o equipamento, o que 
considero de grande urgência, tendo em vista que muitas vida serão poupadas 
com o uso dos desfibriladores logo nos primeiros minutos do socorro. 

A instalação do equipamento é uma ação que vai de encontro com a 
preservação da vida humana, sendo este o objetivo principal desta propositura, 
zelar pela  saúde e pela vida dos cidadãos paulistanos. 
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CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	1".‘ 	 

do process° n° - 
	

de 20.,/ , 	 /  Ç  /  ././ 	 (a) 	 0„i) 	  

Adelina Cicone Batocchio 
Assistente Parlamentar 

RF 100.406 

A Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das 
Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os present 	utos para prosseguimento. 

JAD zIR GUSTO PIMENTA 
Supervisor da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 
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Clarice arvalho 
Técnico Admillistrativo 

RF. 10.869 
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Pottle 
Proc. N° 

0(1 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Cla ce Carvalhe 
R 	õ.L9  

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANALISE PRÉVIA 

PL N° 0214/11 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.gov.br/legislacão,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

-Lei municipal n° 10.947, de 22 de janeiro de 1991, que impõe a exigência de 
instalação de ambulatório médico ou serviço de pronto-socorro nas edificações 
destinadas a abrigar "shopping-centers",e da outras providências; 

-Lei municipal n°11.649, de 14 de setembro de 1994, que altera a Lei n°10.947, de 22 
de janeiro de 1991; 

-Lei municipal n°11.815, de 26 de junho de 1995, que dispõe sobre a permanência de 
ambulância equipada nos grandes Parques municipais, e da outras providências; 

-Lei Municipal n° 11.989, de 16 de janeiro de 1996, que torna obrigatória a destinação 
de uma Unidade de terapia Intensiva Volante (UTI móvel) para cada hospital 
municipal; 

-Lei Municipal n° 12.093, de 25 de junho de 1996, que torna obrigatória a manutenção 
de Unidades de Atendimento Médico Móveis nos  estádios  de futebol,  ginásios 
esportivos e locais de grande concentração de pessoas; 

-Lei Municipal n° 13.945, de 7 de janeiro de 2005, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
da manutenção de aparelho desfibrilador externo  automático  em locais que designa e 
que tenham concentração/circulação média  diária  de 1500 ou mais pessoas, e da 
outras providências; 

-Lei Municipal n° 14.621, de 11 de dezembro de 2007, que altera o art. 1° da Lei n° 
13.945, de 7 de janeiro de 2005; 

-Lei Municipal n° 14.909, de 11 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de implantação de sistema de rastreamento por GPS e monitoramento 
nas  ambulâncias  da rede de saúde pública do  Município  de São Paulo; 

-Lei Municipal n° 15.283, de 28 de setembro de 2010, que altera a redação do artigo 1° 
da Lei n° 13.945, de 7 de janeiro de 2005,com a redação dada pela Lei n° 14.621, de 
11 de dezembro de 2007, e da outras providências; 

-Lei Municipal n° 15.352, de 20 de dezembro de 2010,que dispõe sobre a permanência 
de ambulância nos locais de realização de provas para vestibular,  seleção,  concursos 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

e demais eventos similares, no âmbito da cidade de São Paulo, e  dá outras 
providências; 

-PL n° 0286/05, de autoria do Vereador Carlos Apolinário, que  dispõe  sobre a 
instalação de ambulatório e aquisição de ambulância em Centros Comerciais e de 
Prestação de Serviços; 

-PL  no 0786/05,de autoria do Vereador Jooji Hato,que  dispõe  sobre a obrigatoriedade 
de manutenção de atendimento médico ou unidade médica móvel em danceterias 
localizadas no  Município  de São Paulo e  dá outras providências; 

-PL  no 0035/08, de autoria do Vereador Arselino Tatto, que  dispõe  sobre a 
obrigatoriedade da Prefeitura do  Município  de São Paulo manter equipe médica e 
ambulância em parques e próprios públicos onde haja concentração de pessoas 
praticando atividades  físicas. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 16 de maio de 2011. 

Ca .  Marce de Carvalho Giannini 
Procurador perviso o Setor de Pesq. e Análise Prévia 

AB/SP 55.289 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 S'ao Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Folha 
Proc. tsr 

W 
Ctan:Nr 	.cdho 

RF. 10.869 

Page 1 of 1 

) 

Q.mara Municipal de Sao Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 10947 

Total de referências : 

1/1 
Titulo: LEI No 10.947 22/01/1991 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Impoe a exigencia de instalagao de ambulatorio medico ou  serviço  de pronto-socorro nas 

edificagoes destinadas a abrigar "shopping-centers", e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 562/1989 (ver documento) 

Autor(es): Paulo Kobayashi 
Regulamentação: Decreto no 29.728/1991 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO  NÚMERO  DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Alterações: Lei 11.649/1994 - Altera o art. 1 0  desta Lei. (ver documento) 

[ Back ] 
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LEI N9 10.947, DE 22 DE JANEIRO DE 1991 
(Projeto de Lei n9 562/89, do  Vereador  Paulo Kobayashi) 

Impõe 'a exigência de instalação de ambula 
tório medico ou  serviço  de  pronto-socorro 
nas edificações destinadas a abrireshcp 
ping-centers",-0.di outras providencias. 

LUNA BRUNDINA DE SOUSA,:Prefeita do  Município  de Sio Pau 
lo, usando (lag atribuiçoes que lhe do =derides por 1017 
Faz saber que a Camara Municipal, em  sessão  de 28 de de- • 
zembro de 1990, decretou e.en promulgo a seguinte lei: 

'Art. 19 -  Torna-se obrigatória, nos "shop 
pings-centers" existentes na  área  do  Município  a implanta 
ção de ambulatório medico ou  serviço  de pronto-socórro, 
equipado para o atendimento 4e emergência,  no prazo de 
180 dias apartir da  regulamentação  desta lei. 

• Art. 29 - No'caso de novas construções de 
"shopping-Centers", n5o ser&concedido o "Auto de .Conclu 
são" e o consequente alvará  de funcionamento, quando 
edificação nee comporar área exclusivamente destinada a 
instalação  dos serviços  módicos  de urgência exigidos nos-
ta lei, 

• Art. 39 - Esta lei sera regulamentada pe-
lo Executive dentro de 60 (sessenta) dias.a contar de sua 
publicação. 

'.rt. 49 - Esta lei entrará cm vigor na .da 
ta de sua publiração, revogadas as  disposições  cm contrá-
rio. 

PREFEITURA DO MUNIC1PIO-DE SAO PAULO, aos 22, de Janeiro 
de1991„ 4379 da fundação de Sio Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
WALTER PIVA RODRIGUES, Respondendo pelo Cargo de  Secretá-
rio dos"Negócios Juridicos 
AMIR ANTONIO KHAIR,  Secretário  das Finanças 
CARLOS ALBERTO PLETZ NEDER,  Secretário Manicipalda Sailde 
JOSE CARLOS PEGOLARO,  Secretário  das Administragóes Re-
gionais 
ERM1NIA TEREZINHA NENON MARICATTO,  Secretária  da Habita 
Tie e DesenvolvimentO Urbane 
LAURA BERNARDES,_Respondendo:pelo Cargo de  Secretária  dos 
Negócios  Extraordinários 
Publicada ma Secretaria do Governo Municipal, am 22 de , 
Janeiro de 1991. 

JOSE EDUARDO MARTINS CARDOSO, Secretário do Govern ,' Muni-
cipal 
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Foiha 
Proc.N°  

	

Clan 	alho 
RF. 10.669  

LEI N2 11.649 , DE 14 DE .SETEMBRO 	DE 1994 

(Projeto de Lei n2 053/94, do Vereador Wadih Mutran) • 

Altera a Lei n 2  10.947, de 22 de Janeiro 
de 1991. 

PAULO MALUF,_Prefeito do Municipio de Sao Paulo, usando 
das atribuigoes que lhe sao conferidas por lei. 
Faz saber que, nos  termo S do dispósto no inciso I do arti 
go 84 da•Resolugao n 2  02/91, a Camara Municipal de sa-6-  
Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 2  - 0 art. '1. 2  da 	Lei n 2  10.947, 
de 22 .  de Janeiro de 1991,. passa a vigorar com a seguinte 
redagio: 

"Art. 1 2  - . Torna-be obrigatOria, nos ShoE 
ping-centers existentes na area do Municipio a implanta-
çao de ambulatorio medico ou serviço- de pronto-socorro 
equipado para o atendimento de emergáncia, com pelo menos 
um medico e uma ambulancian. 

Art. 2 2  - As despesas decorrentes da exe-
cugao desta lei correrao  por conta  das verbas  orçamenta-
rias proprias, suplementadas  se necessárie. - 

Art: 3 2  - Esta lei entrara em vigor na da 
ta de sUa publicagao, revogadas as disposiçOes em contra-
rio. 
PREFEITURA DG MUNICIPIO DE SAO PAULO, • aos 14 de setembro 
de 1994, 441 2  da fundagao-de Sao Paulo. 
PAULO MALUP, PREFEITO 
JOSE ALTINO MACHADO, Secretario dos NegOcios  Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Vinangas 
RICARDO JOSE SALIM, Respondendo pelo Cargo de Secretario 
Municipal da Saude 	• 
FRANCISCO NIETO MARTIN, Secretario das AdminiétragOes Re-
gionais 
LAIR ALBERTO SOARES KRAHENBUHL, Secretario da Habitação 
e Desenvolvimento  - Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de 
setetbro de 1994. 

EDEVALDO ALVES DA SILVA,  Secretario  do Governo Municipal 

Retificagão da  publicação  do dia 15/setembro/1994 

Lei n2 11.649, de 14 de setembro de 1994 • 
Apos o SecretArio das  Finanças - Leia-se como segue e nao 
como  constou: 
SILVANO MARIO ATÍLIO RAIA,  Secretario  Municipal da &tilde 

• 
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oitla 
Proc. N° 

Cla .0 	
t  

RE.  10.86a9lh°  

Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 11615 

Total de referências : 

Titulo: LEI No 11.815 26/06/1995 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a permanencia de ambulancia equipada, nos grandes Parques Municipais, e da 
outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 757/1993 (ver documento) 
Autor(es): Aurelio Nomura 

Regulamentação: Decreto no 35.658/1995 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 48.718/2007 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação anterior. (ver 
documento) 
PARA VERIFICAR SE HÃ ALTERAÇõES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO  NÚMERO  DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

1/ 1 

[ Back ] 
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Proc. N°JP4  / 

C1artêGa1aIho  
RF. 10.869 

LEI N 2  11.815 	, DE 26 DE JUNHO DE 1995 
(Projeto de Lei n 2  757/93, do Vereador Aurelio Nomura) 

DispOe sobre a permanencia de ambulancia, 
equipada, nos granges Parques Municipais, 
e da outras providencias. 

PAULO MALUF,_Prefeito do Municipip de Sao Paulo, Usando 
das atribuigoes que lhe sao conferidas por lei. 
Faz saber que a Camara Municipal, em sessao de 1 de junho 
de 1995, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - Fica o Executivo Municipal 
obrigado a manter .uma ambulância totalmente equipada, 
nos grandes Parques Municipais; para atendimento dos 
primeiros socorros e remoção,  todos os finais de semana 
e feriados. 

Art. 2° - Os  serviços deverão ser pres-
tados por um  médico,  auxiliado por um atendente, sendo 
certo que a supervisão,  fiscalização e controle serão 
efetuados pela Secretaria Municipal da  Saúde - SMS. 

Art. 3 0  - Os investimentos e despesas de-
correntes da  execução  desta lei, correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se  neces-
sário. 

Art. 4 0  - 0 Poder Executivo regulamefitará 
a presente lei no prazo de 90 dies contados da data de 
sua  publicação. 

Art. 5° - Esta lei entrará em vigor na 
data de sua  publicação,  revogadas as  disposições  em con-
trário. 

PREFEITURA DO  MUNICÍPIO  DE SO PAULO, aos 26de junho 
de 1995, 442 9  da fundagao de Sao Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
JOSÉ ALTINO MACHADO,  Secretario  dos NegOcioS Juridicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finances. 
GETOLIO HANASHIRO, Secretario Municipal da Saude, 
Publicada  na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de 
junho 	de 1995. 

EDEVALDO ALVES DA SILVA,  Secretario  do Governo Municipal 
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Page 1 of 1 

R 0.869 

Foina 
Proc. N Al " 

CI- 	C rvalho 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 11989 

Total de referências : 

1/1 
Titulo: LEI No 11.989 16/01/1996 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Torna obrigatoria a destinagao de uma Unidade de Terapia Intensiva Volante (UTI  movei) 

para cada hospital municipal. 
Projeto: Projeto de Lei No 121/1993 (ver documento) 

Autor(es): Jooji Hato 
Regulamentação: Decreto no 37.254/1997 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO  NÚMERO  DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI N. 11.989 - DE 16 DE JANEIRO DE 1996 

Torna obrigatória a destinagão de uma Unidade de Terapia Intensiva Volante (UTI 
móvel) para cada hospital municipal. 

(Projeto de Lei n. 121/93, do Vereador Jooji Hato) 

Paulo Maluf, Prefeito do  Município  de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 

Faz saber que a  Câmara  Municipal, em sessão de 19 de dezembro de 1995, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1 0  Torna-se obrigatória a destinagão de uma Unidade de Terapia Intensiva Volante 
(UTI móvel) para cada hospital municipal. 

Art. 2 0  A área de atuação destas unidades móveis será restrita aos limites do  Município  
e com abrangência limitada pelo raio de atuação da unidade hospitalar pertencente, 
previamente definidos pelos setores competentes do Poder Executivo. 

Art. 3 0  Os profissionais a serem utilizados deverão ser da Secretaria Municipal da 
Saúde, devidamente preparados para esta finalidade. 

Art. 40  A disponibilidade destas unidades móveis deverá ser durante as 24 horas do 
dia, bem como da equipe de profissionais. 

Art. 5 0  As  remoções  ocorrerão somente após a  confirmação  da real necessidade, 
devidamente acompanhado da declaração do médico responsável. 

Parágrafo único. As  remoções  praticadas indevidamente serão apuradas, sendo os 
responsáveis submetidos  às  penalidades  cabíveis.  

Art. 6 0  As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias,  suplementadas se necessário. 

Art. 70  0 Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias a 
contar da data de sua publicação no "Diário Oficial" do  Município,  revogadas as 
disposições  em contrário. 
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Page 1 of 1 

F 
Proc. N° 

ClartarValhO  
RF. 10.869 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 12093 

Total de referências : 

1/1 
Titulo: LEI No 12.093 25/06/1996 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Torna obrigatoria a manutengao de Unidades de Atendimento Medico Moveis nos estadios de 
futebol, ginasios esportivos e locais de grande concentragao de pessoas. 

Projeto: Projeto de Lei No 330/1995 (ver documento) 
Autor(es): Eder Jofre 
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Folha 
Proc. N I t  

Clan C rvatho 
RF. 10.8C, 9 

LEI N. 12.093 - DE 25 DE JUNHO DE 1996 

Torna obrigatória a  manutenção  de Unidades de Atendimento Médico Móveis nos 
estádios de futebol, ginásios esportivos e locais de grande concentração de pessoas. 

(Projeto de Lei n. 330/95, do Vereador Eder _Joffe) 

Paulo Maluf, Prefeito do  Município  de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 22 de maio de 1996, decretou e eu 
promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1 0  Todos os estádios de futebol, conjuntos e ginásios esportivos, pragas e locais 
destinados à prática de  competições,  torneios e campeonatos, deverão manter 
Unidades de Atendimento Médico Móveis em funcionamento durante todo o período  de 
atividades. 

Art. 2 0  Para melhor cumprimento desta Lei, as Unidades Médicas Móveis deverão estar 
equipadas, no  mínimo  com: 

a) equipamento completo de primeiros socorros; 

b) equipe nnultiprofissional de saúde; 

c) dispositivos adequados para remoção. 

Art. 3 0  As unidades móveis a que se refere esta Lei deverão ser mantidas e 
administradas pelos próprios clubes e organizadores do evento proposto, devendo ficar 
em local de fácil acesso ao socorro dos atletas e praticantes. 

Art. 40  Fica estipulada multa no valor de 800 (oitocentas) Unidades Fiscais de 
Referência - UFIRs aos clubes e entidades que descumprirem esta Lei, que na 
reincidência, terá seu valor dobrado, podendo, inclusive, o Poder Público impedir as 
entidades infratoras de organizar e participar de qualquer evento social e esportivo no 
Município  de São Paulo. 

Art. 5 0  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6 0  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições 
em contrário. 
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F-ciha 
Proc. N° 

Cla 	Carvalho 
RF. .0C9 

LEI No 11945, DE 7 DE JANEIRO DE 2005 
(Projeto de Lei no 412/02, do Vereador William Woo - PSDB) 

Dispõe  sobre a obrigatoriedade da  manutenção  de aparelho desfibrilador externo 
automático em locais que designa e que tenham concentração/circulação média diária 
de 1500 ou mais pessoas, e dá outras providências. 
JOSE SERRA, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso 
I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Todos os aeroportos, shopping centers, centros empresariais,  estádios  de 
futebol, hotéis, hipermercados e supermercados, casas de espetáculos, clubes, 
academias e locais de trabalho com concentração/circulação média diária de 1500 ou 
mais pessoas ficam obrigados a manter aparelho desfibrilador externo  automático,  em 
suas dependências, no âmbito do  Município  de São Paulo. 
Parágrafo único. Com  a finalidade de estabelecer os parâmetros de conduta a serem 
seguidos na utilização do desfibrilador externo  automático deverão os 
estabelecimentos a que alude o "caput" deste artigo promover a capacitação de pelo 
menos 30% de seu pessoal, através do curso de "suporte  básico  de vida", ministrado 
por entidades credenciadas pelo Conselho Nacional de Ressuscitação. 
Art. 2° Os desfibriladores externos  automáticos deverão preencher os requisitos gerais 
de: 
I - facilidade de operação, de modo que o equipamento possa ser utilizado pela 
população em geral, devidamente treinada; 
II -  segurança,  a fim de proteger, tanto o operador quanto a pessoa acometida de 
problemas cardíacos, devendo os mesmos ter garantia de que a liberação do choque 
somente ocorrerá em vitimas em fibrilação ventricular, garantia esta que tenha 
demonstração baseada em evidenciação cientifica, realizada com base emtestes de 
sensibilidade e especificidade; 
III - portabilidade, permitindo seu acondicionamento em  automóveis e kits de 
primeiros socorros transportados por socorristas em meio a multidões ou através de 
locais de acesso complicado ou limitado; 
IV - durabilidade, para que o equipamento se mantenha em prontas e corretas 
condições de uso em locais não-protegidos e sujeito a choques ou quedas; 
V -  manutenção  minima, de sorte que o sistema de baterias dispense recargas 
freqüentes, dependentes de  inspeção  constante, contando, para isso, com dispositivos 
autocapazes de monitorizar a situação das baterias e dos componentes eletrônicos e, 
assim, alertar o usuário sobre a necessidade de quaisquer reparos. 
Art. 3 0  0 descumprimento ao disposto na presente lei implicará na  imposição  de multa 
de R$ 2.000,00 (dois mil reais), renovada semanalmente até a constatação de que 
cessou o ato de infração. 
Parágrafo único. A multa prevista no "caput" deste artigo sera atualizada anualmente 
pela variação do fridice de Pregos ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística  - IBGE, acumulada no  exercício  anterior, sendo 
que, no caso de  extinção  deste  índice,  será adotado outro  índice  criado por legislação 
federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 40  0 Poder Público Municipal regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) 
dias. 
Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias,  suplementadas se necessário. 
Art. 6 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições  em 
contrario. 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de janeiro de 2005, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSE SERRA, PREFEITO 
LUIZ ANTONIO GUIMARÃES MARREY, Secretário Municipal dos  Negócios Jurídicos 
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário Municipal de  Finanças 
CLAUDIO LUIZ LOTTENBERG, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de janeiro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Prcc, 

 

 

an .. -rv1ho 
RF. 10.859 

LEI N0  14.621, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2007 
(Projeto de Lei n 0  18/06, do Executivo) 
Altera o art. 1 0  da Lei n 0  13.945, de 7 de janeiro de 2005. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no 
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1°. 0 art. 1 0  da Lei n 0  13.945, de 7 de janeiro de 2005, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade da  manutenção  de aparelho desfibrilador externo automático em locais 
que designa e que tenham concentração/circulação média diária de 1.500 (mil e 
quinhentas) ou mais pessoas, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 1°. Os aeroportos, shopping centers, centros empresariais, estádios de futebol, 
hotéis, hipermercados e supermercados, casas de espetáculos e locais de trabalho com 
concentração acima de 1.000 (mil) pessoas ou circulação média diária de 3.000 (três 
mil) ou mais pessoas, os clubes e academias com mais de 1.000 (mil) sócios, as 
instituições financeiras e de ensino com concentração ou circulação média diária de 
1.500 (mil e quinhentas) ou mais pessoas, ficam obrigados a manter, em suas 
dependências, aparelho desfibrilador externo automático. 
§ 1°. Com a fi nalidade de estabelecer os parâmetros de conduta a serem seguidos na 
utilização do desfibrilador externo automático, a capacitação deverá ser promovida por 
meio de curso ministrado de acordo com as recomendações do Conselho Nacional de 
Ressuscitação. 
§ 2°. Os estabelecimentos e órgãos públicos abrangidos pelo disposto no "caput" deste 
artigo deverão promover a capacitação de todos os integrantes da Comissão Interna 
de  Prevenção  de Acidentes - CIPA, de todo o efetivo da Brigada de Incêndio e da 
Brigada de Emergência, além de mais dois funcionários por turno, por aparelho. 
§ 3°. Os estabelecimentos que contarem com  serviço  médico em suas dependências 
deverão manter responsável técnico médico presente durante todo o período  de 
funcionamento." (NR) 
Art. 2°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 11 de dezembro de 2007, 454° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de dezembro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Camara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14909 

Total de referências : 

Page 1 of 1 

o;ha 
Proc. N° 

CjarvathO 
RF. 10.869 

1/1 
Titulo: LEI No 14.909 11/02/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa:  Dispõe  sobre a obrigatoriedade de implantação do sistema de rastreamento por GPS e 

monitoramento nas ambulâncias da rede de saúde pública do  Município  de São Paulo, e dá 
outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 182/2008 (ver documento) 
Autor(es): Lenice Lemos 
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ge-A • 

Clan. - 	ialho 
RF. 10.869 

roiha 
P roc. N 

LEI No 14.909, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2009 
(Projeto de Lei no 182/08, da Vereadora Lenice Lemos - DEMOCRATAS) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de implantação do sistema de rastreamento por GPS e 
monitoramento nas ambulâncias da rede de saúde pública do  município  de São Paulo e 
dá outras providências. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica obrigada a implantação do sistema de rastreamento por GPS e 
monitoramento nas ambulâncias da rede de saúde pública do  município  de São Paulo. 
Parágrafo único. 0 sistema de rastreamento por GPS e nnonitoramento a que se refere 
o "caput" deste artigo deverá ser implantado após prévia  aquisição  dos equipamentos, 
observada a Lei no 8.666/93. 

Art. 2 0  A implantação do sistema de rastreamento será acompanhada pela Secretaria 
Municipal de Saúde do  Município  de São Paulo. 

Art. 3 0  (VETADO) 

Art. 40  No prazo máximo de 90 (noventa) dias, a contar da publicação desta lei, os 
responsáveis deverão determinar as medidas pertinentes para a execução do disposto 
no parágrafo único do art. 1 0  desta lei. 

Art. 5 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 60  As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
dotações  orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 7° Ficam revogadas as  disposições  em contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 11 de fevereiro de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de fevereiro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Page 1 of 1 

Folha 
Proc. 

Cia 	rvalho 
RF. 10.869 

Camara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 15283 

Total de referências : 

1/1 

Titulo: LEI No 15.283 28/09/2010 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Altera a redação do artigo lo da Lei no 13.945, de 7 de janeiro de 2005, com a redação da Lei 
no 14.621, de 11 de dezembro de 2007, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 330/2009 (ver documento) 
Autor(es): Toninho Paiva 

Legislação explicativa: Lei no 13.945/2005 - Dispõe sobre a obrigatoriedade da  manutenção  de aparelho 
desfibrilador externo automático em locais que designa e que tenham concentração/circulação 
média diária de 1.500 ou mais pessoas, e dá outras providências. (ver documento) 
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PUBLICADO DOC 29/09/2010,  P.  1 c. 1 

LEI No 15.283, DE 28 DE SETEMBRO DE 2010 
(Projeto de Lei no 330/09, do Vereador Toninho Paiva - PR) 
Altera a redação do art. lo da Lei no 13.945, de 7 de janeiro de 2005, com a 
redação da Lei no 14.621, de 11 de dezembro de 2007, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Camara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. 1 0  0 "caput" do art. 1 0  da Lei no 13.945, de 7 de janeiro de 2005, com a 
redação da Lei no 14.621, de 11 de dezembro de 2007, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 1 0  Os aeroportos, shopping centers, centros empresariais, estádios de futebol, 
hotéis, hipermercados e supermercados, casas de espetáculos e locais de trabalho 
com concentração acima de 1.000 (mil) pessoas ou circulação média diária de 
3.000 (três mil) ou mais pessoas, os clubes e academias com mais de 1.000 (mil) 
sócios, as instituições financeiras e de ensino, os parques, velórios e cemitérios, 
com concentração ou circulação média diária de 1.500 (mil e quinhentas) ou mais 
pessoas, fi cam obrigados a manter, em suas dependências, aparelho desfibrilador 
externo automático." (NR) 
Art. 2 0  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias  próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 13  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições  
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 28 de setembro de 2010, 
4570  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de setembro de 2010. 
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Page 1 of 1 

Fotha 
Proc. 

Carvaiho 
RE. 10.869 

Cl  

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 15352 

Total de referências : 

1/1 
Titulo: LEI No 15.352 20/12/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a permanência de ambulância nos locais de realização de provas para 

vestibular,  seleção,  concursos e demais eventos similiares, no âmbito da Cidade de São 
Paulo, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 70/2010 (ver documento) 
Autor(es): Quito Formiga 

Regulamentação: Decreto no 52.122/2011 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇõES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO  NÚMERO  DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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Foiha 
A191 1_11_ 

111 
Proc. N°

,  
Clarif7'.= aiho 

RF. 10.369 PUBLICADO DOC 21/12/2010, p. 1 c. 1 

LEI N° 15.352, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2010 
(Projeto de Lei no 70/10, do Vereador Quito Formiga - PR) 
Dispõe sobre a permanência de ambulância nos locais de realização de provas para 
vestibular, seleção, concursos e demais eventos similares, no âmbito da Cidade de 
São Paulo, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. 10  As entidades responsáveis pela organização e/ou realização de vestibulares, 
seleções,  concursos e demais eventos similares que aglutinem no mesmo local 
1500 ou mais pessoas deverão manter no lugar de realização do evento, às suas 
expensas, equipe médica e ambulância para atendimento e ocorrências médicas. 
§ 1 0  Os profissionais da equipe médica de que trata a presente lei deverão estar 
habilitados e inscritos nos órgãos pro fissionais competentes, na forma da legislação 
vigente. 
§ 2° Os  veículos  utilizados na atividade prevista por esta lei, além de dispor de 
sinais identificadores, deverão contar com equipamentos médicos necessários para 
a  manutenção  da vida e atender as condições  mínimas  destinada ao transporte 
inter-hospitalar e ao atendimento pré-hospitalar. 
§ 30  A disponibilidade da ambulância é a mesma que o período  de realização do 
evento, devendo a sua permanência anteceder meia hora à abertura dos portões no 
dia das provas e meia hora após o encerramento, posicionando-se em local 
estratégico, com facilidade de acesso e locomoção. 
Art. 2 0  A entidade promotora do evento será responsabilizada pelos danos 
decorrentes da falta dos recursos  instituídos  por esta lei. 
Art. 3° 0 descumprimento dos dispositivos desta lei acarretará ao infrator a 
imposição  de multa de R$ 2.139,60 (dois mil, cento e trinta e nove reais e sessenta 
centavos). 
Parágrafo único. A multa prevista no "caput" deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do Índice de Pregos ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício  anterior, sendo que, no caso de  extinção  deste  índice, será adotado outro 
índice  criado por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da 
moeda. 
Art. 40  0 Poder Público Municipal regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) 
dias. 
Art. 5 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações  orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SA'0 PAULO, aos 20 de dezembro de 2010, 
4570  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de dezembro de 2010. 
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PROJETO DE LEI 01-0286/2005 do Vereador Carlos Apolinario (PDT) 
"Dispõe sobre a instalação de ambulatório e aquisição  de  ambulância  em Centros 
Comerciais e de Prestação de  Serviços. 
A CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO decreta: 
Art. 1° - Cria no  Município  de São Paulo a obrigatoriedade da implantação de 
ambulatório médico para os primeiros socorros e aquisição  de ambulância nos centros 
comerciais e de prestação de  serviços,  existentes e os que vierem a ser construidos. 
Parágrafo Único - Os centros comerciais e de  serviços  disposto no "capurdeste artigo 
deverão ter area  construída  superior a 10.000 m2 (deis mil metros quadrados), 
excluídas as areas de estacionamento e ter 1000 (mil) ou mais  funcionários. 
Art. 2° - Todo ambulatório deverá contar com no  mínimo  um médico clinico geral e um 
auxiliar de enfermagem e ter os equipamentos necessários para os primeiros socorros 
inclusive desfibriladores cardíacos para atendimento de pessoas acometidas por parada 
cardíaca. 
Art. 3° - Os  veículos  utilizados na atividade prevista por esta lei, deverão dispor de 
sinais identificadores, bem como estar equipado para atender as condições mínimas 
para socorrer e transportar usuários e funcionários  por um mal súbito ou acidente em 
suas dependências. 
Parágrafo Onico - Os ocupantes desse veiculo serão credenciados por curso de 
primeiros socorros e um ajudante autorizado, sendo este credenciamento de 
responsabilidade do empregador. 
Art. 4° - Para exercer a atividade prevista por esta lei, os comerciantes e empresários 
deverão obedecer as condições impostas pela legislação municipal e pelo órgão 
municipal responsável pela concessão do Alvará de funcionamento de reforma ou 
construção. 
Art.5° - 0 descumprimento dos dispositivos desta lei, acarretará ao infrator a 
imposição  de multa que sera fi xada quando da regulamentação desta lei. 
Art. 6° - 0 Poder Executivo regulamentará esta Lei no que couber no prazo máximo de 
90 (noventa) dias. 
Art. 7° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações  orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 8° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições 
em contrario. 
SALA DAS SESSÕES, As Comissões competentes." 
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RF. 10.8E9 

PROJETO DE LEI 01-0786/2005 do Vereador Jooji Hato (PMDB) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de  manutenção  de atendimento médico ou 

unidade médica móvel em danceterias localizadas no  Município  de São Paulo e dá 
outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta, 
Art. 1 0  Todas as danceterias e casas de shows com capacidade acima de 

quatrocentos freqüentadores localizadas no  Município  de São Paulo, deverão manter 
em suas dependências ambulatório médico ou unidade de atendimento médico móvel, 
durante o período  de atividade. 

Art. 20  Para cumprimento desta Lei, as unidades de atendimento móvel ou os 
ambulatórios médicos deverão estar equipados no  mínimo  com: 

a) equipamento completo de primeiros socorros; 
b) equipe multiprofissional de saúde; 
c) dispositivos adequados para remoção. 
Art. 3 0  As unidades móveis ou ambulatório médico a que se refere a presente 

Lei, deverão ser mantidas e administradas pelos próprios empresários, proprietários 
das danceterias e casas de shows, devendo ficar em local de fácil acesso ao socorro 
dos freqüentadores, em casos de acidentes. 

Art. 4 0  As empresas promotoras de danceterias e shows que descumprirem a 
presente Lei, serão impostas as seguintes penalidades: 

I - Fica estipulada multa no valor de R$ 1.000,00 (Hum mil reais), tendo seu 
valor dobrado na reincidência; 

II - Fica facultado ao Poder Público a imediata  interdição  das atividades no local, 
o Fechamento Administrativo e a  cassação  do Alvará de  Licença  de Funcionamento. 

§ 1 0  - 0 valor da penalidade de multa a que se refere a  Alínea  I do presente 
Artigo será atualizado, em 1 0  de Janeiro de cada  exercício,  pela variação do Indice de 
Pregos ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE, acumulada no  exercício  anterior. 

Art. 5 0  As despesas com a execução desta Lei, correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6 0  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições  em contrário. 

Sala das Sessões, novembro de 2005. As  Comissões  
competentes." 

p10786-2005.doc 
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PROJETO DE LEI 01-0035/2008 do Vereador Arselino Tatto (PT) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade da Prefeitura do  Município  de São Paulo manter 

equipe médica e ambulância em parques e próprios públicos onde haja concentração 
de pessoas praticando atividades  físicas.  

A Câmara Municipal de São Paulo Decreta: 
Art 1° Fica a Prefeitura Municipal de São Paulo obrigada a manter ambulância e 

equipe médica de plantão, em parques e próprios públicos municipais, onde haja 
grande concentração de pessoas praticando esportes ou qualquer forma de atividade 
física. 

Art 2° Os profissionais da equipe médica de que trata a presente lei deverão 
estar habilitados e inscritos nos órgãos profissionais competentes e admitidos no 
serviço público municipal na forma da legislação vigente. 

Art 3° A ambulância e a equipe médica deverão ficar a  disposição  dos usuários 
dos parques e próprios municipais, nos locais descritos no artigo anterior, prestando os 
primeiros socorros aos que necessitarem de qualquer atendimento de saúde 
emergencial. 

Parágrafo único: Nos locais de grande circulação de pessoas, a Prefeitura 
Municipal de São Paulo deverá implantar instalações apropriadas com todos 
equipamentos necessários ao atendimento emergencial. 

Art 4° 0 Poder Executivo poderá firmar convênio com o Corpo de Bombeiros da 
Capital, bem como com a iniciativa privada, objetivando o desenvolvimento de 
atividades de  prevenção,  atendimento e orientação aos usuários dos parques e 
próprios públicos municipais para prestação de primeiros socorros. 

Parágrafo único: As equipes médicas alocadas nos parques e próprios públicos 
municipais poderão desenvolver programas de  prevenção e orientação relacionados 
saúde pública e práticas de atividades esportivas. 

Art 5° A presente lei será regulamentada pelo Poder Executivo no prazo máximo 
de 60 (sessenta) dias, a contar de sua publicação. 

Art 6° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações  orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art 7° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas às 
disposições contrárias. As Comissões competentes". 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10214-11 

16- PAR 
16- 00756/2011 

PARECER N° 	 DA  COMISSÃO  DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 

E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 0214/11. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Arselino Tatto, que dispõe sobre a 

obrigatoriedade de todas as ambulâncias que prestam  serviços  no Município de São Paulo 

manterem desfibriladores. 

Traz como justi ficativa, às fls. 02, o zelo pela  saúde e pela vida dos cidadãos paulistanos. 

A propositura merece prosperar, nos termos do substitutivo abaixo. 

Com efeito, a matéria de fundo versada na proposta é a  proteção e defesa da saúde que, 

nos termos do art. 24, XII, da Constituição Federal, é de competência concorrente da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos  Municípios,  já que a eles é dado suplementar a 

legislação federal e estadual, no que couber, nos limites do interesse local (art. 30, I e II). 

Cabe observar ainda que, nos termos do artigo 6° da Constituição Federal, a saúde 	foi 

alçada á categoria de direito fundamental do homem, configurando "direito de todos e dever 

do Estado, garantido mediante  políticas  sociais e econômicas que visem à  redução do risco 

de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário ás ações e serviços para 

sua promoção, proteção e recuperação" (art. 196, da CF). 

0 Ministério da Saúde, ao dispor sobre o Regulamento Técnico dos Sistemas Estaduais de 

Urgência e Emergência, editou a Portaria n° 2048/GM, de 05 de novembro de 2002 que, em 

seu Capitulo IV, item de no  2, enuncia os requisitos que cada um dos tipos de ambulância 

deverá conter. As ambulâncias são classificadas nos seguintes tipos: 

"As ambulâncias são classificadas em: 

77P0 A - Ambulância de Transporte: veiculo destinado ao transporte em 

decúbito horizontal de pacientes que não apresentam risco de vida, para 

remoções  simples e de caráter eletivo. 

TIPO B -  Ambulância  de Suporte Básico: veiculo destinado ao transporte inter-

hospitalar de pacientes com risco de vida conhecido e ao atendimento pré-

hospitalar de pacientes com 
17- RELCOM 
17- 00778/2011 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319 -900 fone (11) 6824 -4000 www.camara.sp.qovtr 
	

1 
p10214-11.1 

M
at

ér
ia

 P
L 

21
4/

20
11

. S
O

LA
NG

E 
RA

IN
O

NE
 D

O
S 

SA
NT

O
S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 30



'Leonardo Amaral Pedrazzo 
RF; 11372' 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10214-11 

risco de vida desconhecido, não classificado com potencial de necessitar de 

intervenção médica no local e/ou durante transporte até o serviço de destino. 

Quando utilizado no atendimento pré-hospitalar de vitimas de acidentes, 

deverá conter todos os materiais e equipamentos necessários à imobilização 

de pacientes. 

TIPO C - Ambulância de Resgate: veiculo de atendimento de emergências pré-

hospitalares de pacientes vitimas de acidentes ou pacientes em locais de difícil 

acesso, com equipamentos específicos de imobilização e suporte básico, além 

de equipamentos de salvamento (terrestre,  aquático e em alturas). Essas 

ambulâncias mistas deverão ter uma configuração que garanta um salão de 

atendimento às vitimas de, no minim, 8 m, além do compartimento isolado 

para a guarda de equipamentos de salvamento. 

OBS.: Os serviços de atendimento pré-hospitalar que utilizarem somente 

veículos  do tipo B para atendimento de acidentados ou de pacientes em local 

de  difícil  acesso, deverão possuir um outro veiculo contendo todo material 

mínimo necessário para a realização de resgate terrestre, aquático e em 

altura. 

TIPO D - Ambulância de Suporte  Avançado:  veiculo destinado ao atendimento 

e transporte de pacientes de alto risco em emergências pré-hospitalares e/ou 

de transporte inter-hospitalar que necessitam de cuidados médicos intensivos. 

Deve contar com os equipamentos medicos necessários para esta  função. 

TIPO E - Aeronave de Transporte Medico: aeronave de asa fixa ou rotativa 

utilizada para transporte inter-hospitalar de pacientes e aeronave de asa 

rotativa para ações de resgate, dotada de equipamentos médicos 

homologados pelo Departamento de Aviação Civil - DAC. 

TIPO F - Nave de Transporte Médico: veiculo motorizado hidroviário, destinado 

ao transporte por via maritime ou fluvial. Deve possuir os equipamentos 

médicos necessários ao atendimento de pacientes conforme sua gravidade." 

Em nenhum dos tipos de ambulância há a obrigatoriedade do desfibrilador. Aliás, as 

ambulâncias dos tipos A e B não necessitam sequer do "ressucitador manual adulto/infantil". 

Importa destacar também que, em noticia veiculada pela imprensa em 19/08/2010 

(www.saude.gov.br),  o Ministério da  Saúde  afirmava que equiparia todas as ambulâncias do 

SAMU com desfibriladores. 

(http://portal.saude.gov.br/portal/aplicacoes/noticias/default.cfm?pg=dspDetalheNoticia&id_a  

rea=124&CO_NOTICIA=11628) 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.ciov.br 
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Folha n°.Z.().. 	do proc. 
I41LL. 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Leonardo Amaral Pedrazzoli 

RF: 11372 
Já a Portaria 9/94, do Centro de  Vigilância Sanitária do Estado de São Paulo, em seu art. 4°, 

inciso IV, também prevê o que deverão conter os 5 (cinco) tipos de ambulâncias descritos 

no art. 2° (a portaria estadual prevê os mesmos tipos de ambulâncias da portaria federal, 

exceto o item F). 

Nas aeronaves de transporte médico há menção da necessidade do desfibrilador. Nos 

demais tipos, eles é considerado dispensável. Confira-se: 

"IV - Aeronaves de Transporte Médico: 

(..) 

g - Monitor desfibrilador  cardíaco  com bateria interna recarre gavel fixado 

em local apropriado na aeronave; 
(...)." (Portaria 9/94, art. 5°, destacamos). 

Ante o exposto, é possível  a edição de norma municipal mais restritiva que a federal e 

estadual, sempre em busca da preservação do bem tutelado que, no caso, é a preservação 

da saúde e da vida. 

Estabelecida a competência municipal para legislar sobre a matéria, cumpre observar que o 

papel da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em sede de controle 

preventivo de constitucionalidade, vai além do que apenas perquirir acerca da competência 

municipal para legislar sobre a matéria. 

Com efeito, no caso concreto sob análise, ao lado do bem  jurídico  tutelado da proteção e 

defesa da saúde, outros existem e precisam ser com ele compatibilizados, sendo papel 

também desta Comissão analisar se a reserva de iniciativa foi respeitada uma vez que visa 

obrigar a  manutenção  de desfibrilador em todas as ambulâncias utilizadas na prestação do 

serviço de saúde, sejam elas públicas ou privadas. 

Nesse aspecto cumpre registrar que a Lei Orgânica do  Município não mais prevê a iniciativa 

privativa ao Prefeito para apresentação de projetos de lei que versem sobre serviços 

públicos, como, aliás, não poderia deixar de ser, uma vez que tal previsão não encontrava 

respaldo na Constituição Federal. 

Há que se observar ainda que, não obstante o entendimento do Tribunal de Justiça de São 

Paulo seja bastante restritivo acerca da iniciativa para legislar sobre a prestação de serviços 

públicos, porque é matéria atinente à  organização administrativa, de iniciativa legislativa 

privativa do Prefeito (art. 37, § 2°, IV, da LOM), o Supremo Tribunal Federal, nos autos da 

ADIN 3394-8, firmou o seguinte entendimento : 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camarasp.gov.br 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10214-11 

Leonardo Amaral Pedrazzoli 

RF: 11372 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGOS 1°, 2° E 30  DA LEIN. 
50, DE 25 DE MAIO DE 2.004, DO ESTADO DO AMAZONAS. TESTE DE 
MATERNIDADE E PATERNIDADE. REALIZAÇÃO GRATUITA. EFETIVAÇÃO 
DO DIREITO A ASSISTÊNCIA JUDICIARIA. LEI DE INICIATIVA 
PARLAMENTAR QUE CRIA DESPESA PARA 0 ESTADO-MEMBRO.  
ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL NA() ACOLHIDA.  
CONCESSÃO DEFINITIVA DO BENEFICIO DA  ASSISTÊNCIA JUDICARIA 
GRATUITA. QUESTÃO DE INDOLE PROCESSUAL. 
INCONSTITUCIONALIDADE DO INCISO ll DO ARTIGO 2°. SUCUMBÊNCIA NA 
AÇÃO INVESTIGATORIA. PERDA DO BENEFICIO DA ASSISTÊNCIA 
JUDICIARIA GRATUITA. INCONSTITUCIONALIDADE DO INCISO III DO 
ARTIGO 2°. FIXAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DA DECISÃO 
JUDICIAL QUE DETERMINAR 0 RESSARCIMENTO DAS DESPESAS 
REALIZADAS PELO ESTADO-MEMBRO. INCONSTITUCIONALIDADE DO 
INCISO IV DO ARTIGO 2°. AFRONTA AO DISPOSTO NO ARTIGO 61, § 1°, 
INCISO II,  ALÍNEA  "E", E NO ARTIGO 5°, INCISO LXXIV, DA CONSTITUIÇÃO 
DO  BRASIL. 

1. Ao contrário do afirmado pelo requerente, a lei atacada não cria ou  
estrutura qualquer órqão da  Administração Pública local. Não procede a alegação  
de que qualquer projeto de lei que crie despesa só poderá ser proposto pelo  
Chefe do Executivo. As hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão  
previstas, em numerus clausus, no artigo 61 da  Constituição  do Brasil --- 
matérias relativas ao funcionamento da Administração Pública, notadamente no  
que se refere a servidores e órgãos do Poder Executivo. Precedentes. 
2. Reconhecimento, pelas Turmas desta Corte, da obrigatoriedade do custeio 
do exame de DNA pelo Estado-membro, em favor de hipossuficientes. 
3. 0 custeio do exame pericial da justiça gratuita viabiliza o efetivo exercício 
do direto à assistência judiciária, consagrado no artigo 5°, inciso LXXIV, da 
CB/88. 

(• • • 

7. 	Ação direta julgada parcialmente procedente para declarar inconstitucionais 
os incisos I, III e IV, do artigo 2°, bem como a expressão "no prazo de sessenta 
dias a contar da sua publicação", constante do caput do artigo 3° da Lei n. 50/04 
do Estado do Amazonas. 
(ADI 3394-8, Supremo Tribunal Federal, Relator Ministro Eros Grau, Acórdão, DJ 

24.08.2007, grifamos) 

Vê-se assim que o STF, no presente caso concreto, afastou o vicio de iniciativa para 
garantir a assistência judiciária gratuita consagrada pelo texto constitucional no que 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.so.clov.br 
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Leonardo Amaral Pedrazzoli 

p10214-11 
	 RF: 11372 

entendeu ser o seu grau  mínimo  de efetividade. 

Assim, embora em regra a  imposição  de prestações materiais seja questão adstrita à esfera 

administrativa do Executivo, que é quem exerce os atos de governo, o STF tem assegurado 

o atendimento dessas prestações materiais no que entende ser o seu grau  mínimo  de 

efetividade, conforme se extrai da lição do Ministro Gilmar Ferreira Mendes : 

"A Constituição brasileira acolheu essa garantia do  mínimo  social. 0 art. 201, § 

5°, da Constituição, estabelece o salário  mínimo  como piso dos  benefícios  

previdenciários, e o Supremo Tribunal Federal tem jurisprudência sedimentada 

no sentido de que essa norma é auto-aplicável. 

A jurisprudência do STF também registra precedentes em que, para se obviar 

que normas de cunho social, ainda que de feitio programático, convertam-se em 

' promessa constitucional inconsequente são reconhecidas obrigações 

mínimas que, com base nelas, o Estado deve safisfazer  — como nos vários casos 

em que se proclamou o direito de pacientes de AIDS a receber medicamentos 

gratuitos dos Poderes Públicos.  "(Direito  Constitucional Brasileiro, 2a  ed., fls. 

263, grifo nosso). 

No entanto, cumpre observar que o próprio Ministro do STF, Gilmar Ferreira Mendes, 

reconhece que a matéria é bastante polêmica já que « a despeito desse generoso 

engajamento,  forçoso é reconhecer que a efetivação desses direitos não depende da 

vontade dos juristas, porque, substancialmente, está ligada a fatores de ordem material, de 

todo alheios 5 normatividade  jurídica  e, portanto,  insuscetíveis  de se transformarem em 

coisas por obra e graça  das nossas palavras » (Curso de Direito Constitucional, 2' ed., fls. 

712). 

Desse modo, a regra é deixar ao administrador a concretização desses direitos a prestações 

materiais, sendo também, via de regra, de sua iniciativa leis que disponham nesse sentido. 

Assim, a concretização dessas prestações materiais pelo Judiciário ou através leis de 

iniciativa do Parlamento, fica adstrita ao principio da reserva do  possível e limitada ao 

atendimento do grau mínimo de efetividade. 

Por outro lado, cumpre ressaltar, ainda, decisão exarada pelo  Órgão  Especial do Tribunal de 

Justiça,  no julgamento da Adin no 067 251-0/5-00, de relatoria do Eminente Desembargador 

Luiz Tâmbara que, louvando-se em  lição  de Hely Lopes Meirelles, consignou o seguinte: "A 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camarasp.qov.br 
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propósito, têm decidido o STF e os tribunais estaduais que é inconstitucional a deslocação 
do poder administrativo e regulamentar do Executivo para o Legislativo. De um modo geral, 

pode a Câmara, por deliberação do plenário, indicar medidas administrativas ao prefeito 

"adluvandi causa", isto 6, a titulo de colaboração e sem força coativa ou obrigatória para o 
Executivo." (grifo nosso) 

Dessa forma, embora a proposta, ao determinar a aplicação da norma ao serviço público de 

saúde configure um ato concreto de governo, interferindo em esfera privativa do Executivo, 

que é quem exerce a função administrativa, certo é que, tendo em vista o bem jurídico 
tutelado, o projeto pode prosperar, na forma do substitutivo ao final proposto, que explicita 

que a implantação dos desfibriladores nas ambulâncias públicas municipais se dará de 

forma progressiva, de modo a possibilitar o cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

A propositura encontra fundamento ainda no artigo 213, incisos I e III, segundo os quais o 
Município, com participação da comunidade, deverá desenvolver  políticas  que visem o bem 
estar físico, mental e social do  indivíduo e da coletividade, e o atendimento integral do 

indivíduo. 

A aprovação da proposta depende do voto favorável da maioria absoluta dos membros da 

Câmara, nos termos do art. 40, § 3°, inciso XII, da Lei  Orgânica. 

Ante o exposto somos, 

PELA LEGALIDADE, na forma do seguinte Substitutivo: 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,  JUSTIÇA E 
JETO DE LEI N° 0214/11. 

a à instalação e manutenção  de desfibrilador em 

as ambulâncias utilizadas na prestação do serviço 

público e privado no  Município  de São Paulo, e 
tras providências. 

SUBSTITUTIVO N° 
LEGISLAÇÃO PARTJCIP 

APROVADO EM 1* DISCUSSA0 
VOLTA A 2  DISCUSSÀO._ 

ubri 

toda 

A Câmara M nicipal de São Pa lo DECRET A: 

Art. 1° É obrigat ia a instalaç o e manutenção de desfibrilador em todas as ambulâncias 
particulares que pesLem  rviços de transporte, remoção, resgate e atendimento a 

pacientes com ou sem risco de morte, no Município de São Paulo. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara,sp.qov.br 
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Leonardo Amaral Pedrazzoli 
RF; 11372 

Art. 2° 0 descumprimento ao disposto nesta lei sujeitará o infrator à aplicação de multa no 
valor de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais) por veiculo, atualizada anualmente pela 
variação do 1ndice de Preços ao Consumidor Amplo — 1PCA, apurado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no  exercício  anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste  índice, será  adotado outro índice criado pela legislação federal e que reflita a 
perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 3° 0 disposto no artigo 1° desta Lei aplica-se também ás ambulâncias públicas 
municipais, devendo sua implantação dar-se de forma progressiva, subordinada à existência 
de viabilidade  econômica. 

Art. 4° 0 Executivo regulamentará a presente Lei, no prazo de 60 (sessenta) dias a contar 
da data de sua publicação. 

Art. 5° As despesas decorrentes da implantação desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias  próprias,  suplementadas se necessário. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 3006 (0 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.aov.br 
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PARECER 16- 01048/2011 	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, pRomopÃo SOCIAL, 

TRABALHO E MULHER SOBRE 0 PROJETO DE LEI Ng 214/2011. 

0 projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Arselino Tatto, obriga o Poder 

Executivo a manter desfibriladores em todas ambulâncias no Município de São 

Paulo". e  dá outras providências. 

A Comissão de Constituição,  Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela 

legalidade, porém interpôs substitutivo para adequar o projeto à melhor técnica 

legislativa. 

No âmbito desta Comissão, quanto ao mérito que devemos analisar, entendemos 

que o PL merece prosperar em virtude de sua elevada  relevância sanitária, 

principalmente por obrigar que um equipamento  tão  essencial esteja  disponível  nas 

ambulâncias. 

Pelos motivos expostos, favorável é o nosso parecer, nos termos da CCJLP. 

Sala a Comissão de  Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, 	1O CI 1 2011 

Julian 	ardoso 	
Relator 

so Milton 
Pidenta 

Pen---T7-Ha 

Sandra Tade Natalini Noemi Nonato 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

17-  REI COM  
17- 01916/2011 

Ver. A 	de Fr itas Vet. Celso Jatene 	Ver. Franc Chagas 

ripoli 

16 - PAR 
16- 01853/2011 

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE 0 
PROJETO DE LEI N° 214/2011 

0 presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Arselino Tatto visa 
obrigar o Poder Executivo a manter desfibriladores em todas as  ambulâncias  no 
Município  de São Paulo. Na justificativa, o autor argumenta que a instalação do 
desfibrilador é uma ação que vai ao encontro "com a preservação da vida humana, 
sendo este o objetivo desta propositura, zelar pela saúde e pela vida dos cidadãos 
paulistanos". 

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
apresentou substitutivo, dispondo sobre multa para o caso de descumprimento ao 
disposto na propositura, "(...) que explicita que a implantação dos desfibriladores nas 
ambulâncias públicas municipais se dará de forma progressiva, de modo a possibilitar 
o cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal". 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor ao projeto, visto que as despesas 
de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias  próprias,  suplementadas 
se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer nos termos do Substitutivo da Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 19-1 )21 $ ) 

Ver. A 	o Carlos Rodrigues 
residente 
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CÂMARA  MUNICIPAL DE SAO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 

, 	 287-SE 
Ass , 	, ptaT,A:  1611212011  

FL 34 DE 59 

Passemos ao item seguinte. 

- "PL 214/2011, do Vereador Arselino Tatto (PT) . Obriga o Poder Executivo a 

manter desfibriladores em todas  ambulâncias  no  Município  de  São  Paulo". 

0 SR. PRESIDENTE  (José  Police Neto - PSD) — 0 Parecer ao PL 214/11 já foi 

publicado. 

0 SR. PRESIDENTE (José Police Neto - PSD) - Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 214/2011, de autoria do Vereador Arselino 

Tatto. Os Srs. Vereadores favoráveis  permaneçam  como  estão;  os contrários, ou aqueles que 

desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado. 
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